
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010 225

Alegre, Rel. o Juiz João Pedro Cavalli Júnior, publ. no DJRS
em 3.10.2006).

Pretende, ainda, a recorrente a devolução, em do-
bro, dos valores que lhe foram cobrados após ter comu-
nicado o furto do aparelho telefônico à Telemig Celular
S.A. 

Verifico, todavia, que inexiste, na fatura vencida
aos 16 de janeiro de 2007, acostada às f. 62/63, a
cobrança de qualquer parcela indevida. 

Constato, também, que a fatura telefônica vencida
aos 22 de fevereiro de 2007, apresentada de forma
detalhada com a defesa ofertada (cf. f. 64/66), refere-se,
em sua quase totalidade, a serviços utilizados antes do
furto do aparelho telefônico. 

Há nela apenas duas ligações telefônicas reali-
zadas no dia 2 de fevereiro do mesmo ano para o ter-
minal (32) 9954-9291 (cf. f. 64), que, segundo a recor-
rente, teriam sido efetivadas pelo “autor do furto”, antes
de ser o fato comunicado à empresa de telefonia móvel
(cf. Boletim de Ocorrência Policial, à f. 26). 

Por isso, não há como compelir esta empresa a
devolver os valores destas ligações. 

Anoto, por fim, que, na fatura vencida aos 16 de
março e que se encontra às f. 67, há apenas a cobrança
dos valores decorrentes do bloqueio do aparelho tele-
fônico, quantias essas efetivamente devidas pela recor-
rente, por dizer respeito a serviço por ela postulado. 

Por consequência, não há valores a serem devolvi-
dos à apelante. 

O fato de a operadora de telefonia ter-se recusado
a rescindir o contrato sem ônus para a usuária por si só,
não enseja a indenização por dano imaterial, como pos-
tulado na petição inicial, pois acarretou à apelante ape-
nas aborrecimento, mágoa e dissabor, que fogem da
órbita do dano moral e não fazem surgir o direito à per-
cepção de seu ressarcimento. 

Os danos morais, sob pena de serem banalizados,
exigem mais do que isto e, no preciso ensinamento de
Carlos Alberto Bittar, 

[...] plasmam-se, no plano fático, como lesões às esferas da
personalidade humana situadas no âmbito do ser como enti-
dade pensante, reagente e atuante nas interações sociais, ou
conforme os Mazeaud, como atentados à parte afetiva e à
parte social da personalidade (Reparação civil e danos
morais, 3. ed., Editora Revista dos Tribunais, p. 46). 

A jurisprudência encampa este entendimento:

Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibili-
dade exacerbada estão fora da órbita do dano moral,
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso
dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no
ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradou-
ras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo.

Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano
moral, ensejando ações judiciais pelos mais triviais aborreci-
mentos (ac. do extinto Tribunal de Alçada deste Estado na
Apelação 301.729-0, Rel. o então Juiz Lauro Bracarense, j.
aos 2.3.2000). 

Não é toda situação desagradável e incômoda, aborrecimen-
to ou desgaste emocional que faz surgir, no mundo jurídico, o
direito à percepção de ressarcimento por danos morais, não
se justificando seja perseguido em situação não abrangida no
art. 5º, V e X da CF (Ac. do extinto Tribunal de Alçada deste
Estado na Apelação 347.452-0, Rel. a então Juíza Beatriz
Pinheiro Caíres, j. aos 4.4.2002). 

Com tais considerações, dou parcial provimento
ao recurso apenas para, julgando parcialmente proce-
dentes os pedidos iniciais, determinar a extinção do con-
trato de prestação de serviço de telefonia móvel firmado
entre as partes, sem a cobrança da multa rescisória. 

Em face da sucumbência recíproca, condeno cada
parte a pagar metade das custas processuais, inclusive as
recursais, e os honorários dos advogados da parte
adversa, que arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), a
serem compensados. 

Fica, entretanto, suspensa a exigibilidade de tais
ônus em relação à autora-apelante, por estar ela ampa-
rada pela assistência judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIBÚRCIO MARQUES e JOSÉ AFFONSO DA
COSTA CÔRTES. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Plano de saúde - Recém-nascido - Procedimento
médico - Urgência/emergência - Cobertura 

assistencial - Obrigatoriedade - Arts. 12, III, a, e
35-C da Lei nº 9.656/98 - Relação de consumo -
Prestação de serviços médicos e hospitalares -
Contrato de adesão - Cláusulas - Interpretação

favorável à parte hipossuficente

Ementa: Plano de saúde. Relação de consumo. Lei nº
9.656/98. Recém-nascido. Cobertura assistencial. Art. 12
da Lei 9.656/98. Procedimento médico. Urgência/emergên-
cia. Negativa de cobertura. Código de Defesa do Consu-
midor. 

- O art. 12 da de Lei 9.656/98, em seu inciso III, alínea a,
assegura a cobertura assistencial ao recém-nascido, filho
natural ou adotivo do consumidor, ou de seu dependente,
durante os primeiros trinta dias após o parto. Nos termos
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do art. 35-C da Lei 9.656/98, é obrigatória a cobertura
nos casos de urgência e emergência.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..440022335555-77//000022 EEMM
CCOONNEEXXÃÃOO CCOOMM AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL 11..00002244..0077..446655551177-
66//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: GG..BB..LL..LL..,,
rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa mmããee LL..AA..BB.. - AAppeellaaddaa:: UUnniimmeedd BBHH -
CCooooppeerraattiivvaa ddee TTrraabbaallhhoo MMééddiiccoo LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERR-
NNAANNDDOO CCAALLDDEEIIRRAA BBRRAANNTT 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2010. - Fernando
Caldeira Brant - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral pelo apelado a Dr.ª Lílian
Vidal Silva. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Agradeço os
subsídios trazidos da tribuna pela Dr.ª Lílian, registro ter
recebido memorial. 

Trata-se de recurso interposto contra a r. sentença de
f. 178/180, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 19ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos da
ação com pretensão cominatória proposta por G.B.L.L em
face de Unimed BH - Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda., julgou improcedentes os pedidos iniciais, condenan-
do o autor a arcar com o pagamento dos ônus de sucum-
bência. 

Através do presente feito, pretendeu o autor fosse a
ré compelida a custear as despesas hospitalares descritas
na inicial. 

Tendo o Magistrado a quo julgado improcedentes os
pedidos iniciais, contra esta decisão se insurge o autor,
através do recurso ora analisado, pretendendo o reexame
da questão por este Tribunal. 

Inconformado com a sentença, interpôs recurso o
autor, vindo as razões às f. 181/194. Sustenta o apelante
que sua pretensão relativa ao pagamento das despesas
hospitalares diz respeito ao atendimento de emergência
previsto no art. 35-C da Lei nº 9.656/99, que impede
qualquer carência contratual. Argumenta que o mesmo,
recém-nascido, teve sua inclusão no plano de saúde reali-
zada dentro do prazo de carência de 30 (trinta) dias pre-
visto em lei. Cita o art. 12 da Lei nº 9.656/99, alegando
que tal dispositivo assegura cobertura assistencial ao
recém-nascido nos primeiros trinta dias após o parto.
Defende que o relatório médico carreado aos autos faz
prova inequívoca da sua necessidade urgente de inter-
nação no CTI, bem como acerca da inexistência de doença

preexistente. Prossegue colacionando jurisprudências. Ao
final, pede a reforma integral da sentença, a fim de que
seja julgado procedente o pedido inicial. 

Sem preparo, sendo recebido o recurso à f. 196. 
Contrarrazões às f. 197/204. 
Manifestação da douta Procuradoria de Justiça às

f. 212/216, opinando pelo provimento do recurso. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos

subjetivos e objetivos de sua admissibilidade. 
Oportuno ressaltar que se mostra prescindível o

preparo in casu, tendo em vista que a matéria objeto dos
autos em apenso versa exatamente acerca dos benefícios
da justiça gratuita pleiteada pelo ora apelante. 

Sem preliminares arguidas, passo de pronto ao
exame do mérito. 

Mérito.
Conforme relatado, pretendeu o autor fosse a ré

compelida a custear as despesas hospitalares descritas
na inicial. 

Narra a inicial que o autor nasceu em 6 de dezem-
bro de 2006. Que, transcorridas vinte e uma horas do
parto, o autor apresentou problemas respiratórios e teve
que ser transferido para a internação no CTI do hospital. 

Extrai-se também da exordial que, em data de
11.12.2006, a genitora do autor procurou a requerida a
fim de proceder à inclusão de seu filho no seu plano de
saúde, mas que, por um equívoco da ré, foi feito um con-
trato individual em nome do autor, sendo a situação re-
gularizada somente em data de 12.12.2006, quando
então o autor foi incluído como dependente no plano de
saúde de sua mãe. 

Exsurge ainda da inicial que a requerida informou
à genitora do autor que só se responsabilizaria pelas
despesas médico-hospitalares após a data de inclusão
do autor no plano de saúde, ficando sob a responsabili-
dade de sua mãe as despesas anteriores a tal período. 

Pois bem. 
No recurso interposto, o autor alega, em suma,

que sua pretensão relativa ao pagamento das despesas
hospitalares diz respeito ao atendimento de emergência
previsto no art. 35-C da Lei 9.656/99, que impede qual-
quer carência contratual. 

Cita o art. 12 da Lei 9.656/99, alegando que tal
dispositivo assegura cobertura assistencial ao recém-
nascido nos primeiros trinta dias após o parto. 

Defende que o relatório médico carreado aos
autos faz prova inequívoca da sua necessidade urgente
de internação no CTI, bem como acerca da inexistência
de doença preexistente. 

Por sua vez, a ré - Unimed Belo Horizonte
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. - opõe-se ao cus-
teio integral das despesas hospitalares, ao argumento de
que o autor foi incluído no plano de saúde de sua genito-
ra 5 (cinco) dias após o parto, razão pela qual não pode
ser compelida a arcar com as despesas hospitalares an-
teriores a tal data. 
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Data venia, tenho que assiste razão ao apelante. 
A priori, não se pode olvidar que ao contrato de f.

46/53, firmado entre as partes, aplicam-se as disposições
do Código de Defesa do Consumidor. 

De igual modo, impera reconhecer que os contratos
firmados pelo autor e sua genitora junto à ré são posterio-
res à vigência da Lei 9.656/98, ficando sujeitos, portanto,
à referida norma. 

Conforme se infere dos autos (f. 46), a genitora do
autor celebrou em data de 9.5.2006, junto à Unimed de
Belo Horizonte, contrato para prestação de serviços médi-
cos e hospitalares. 

De outro norte, restou demonstrado nos autos que o
autor teve que ser submetido à internação no CTI em
menos de 24 (vinte e quatro) horas após o parto, restando
patente a situação de urgência em relação ao procedi-
mento médico de que necessitava o autor. É o que se
observa dos documentos de f. 38/43. 

Nesse contexto, mister concluir que, a despeito da
inclusão do autor no plano de saúde de sua genitora só ter
se efetivado em data de 12.12.2006, não poderia a
requerida se escusar ao pagamento das despesas hospita-
lares do tratamento de que necessitava o autor, recém-
nascido, por expressa disposição legal. 

Ora, dispõe o art. 12 da Lei 9.656/98, em seu inciso
III, alínea a, in verbis: 

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos
produtos de que tratam o inciso I e o §1º desta Lei, nas seg-
mentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas
as respectivas amplitudes de cobertura definidas no plano-
referência de que trata o artigo 10, segundo as seguintes
exigências mínimas: 
[...] 
III - quando incluir atendimento obstétrico: 
a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou
adotivo do consumidor, ou de seu dependente, durante os
primeiros trinta dias após o parto; [...]. 

Assim, o artigo de lei supracitado deixa indene de
dúvidas que não poderia ser negada pela ré assistência à
saúde do autor, nos 30 (trinta) primeiros dias após o parto,
independentemente de sua inscrição como dependente no
plano de saúde de sua mãe, uma vez que o seu direito à
cobertura assistencial decorre também do plano de saúde
de sua genitora. 

Ressalte-se ainda que o procedimento pretendido
pelo autor configura hipótese de urgência/emergência,
não estando sujeito a prazo de carência. 

Preceitua o art. 35-C da Lei 9.656/98, in verbis: 

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: 
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco
imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente,
caracterizada em declaração do médico assistente; e II - de
urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais
ou de complicações no processo gestacional. 

Ademais, tratando-se de contrato de adesão, as
cláusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira
favorável à parte hipossuficiente, não havendo amparo
para a negativa de cobertura pela ré do procedimento
necessário ao tratamento do autor. 

Por evidente, a negativa pela ré de cobertura do pro-
cedimento médico pretendido pelo autor restringe-lhe direi-
tos inerentes à natureza do próprio contrato, a tal ponto de
inviabilizar a realização do seu próprio objeto, que é a
cobertura e garantia de saúde. 

Dito isso, mister falar que o ordenamento pátrio,
através do Código de Defesa do Consumidor, visou res-
guardar os direitos deste, diante de sua hipossuficiência em
face dos prestadores de serviços, mormente quando se
trata de direito à saúde, constitucionalmente protegido. 

Ante tais considerações, tenho que a ré deve arcar
com os custos dos procedimentos realizados pelo autor,
devendo, portanto, sofrer reforma a decisão recorrida. 

Em consequência, deve ser restituído ao apelante o
cheque dado em caução por sua genitora junto ao estabe-
lecimento hospitalar. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para refor-
mar a decisão de primeiro grau e julgar procedentes os
pedidos iniciais, para condenar a ré a custear todo o trata-
mento do autor, conforme requerido na inicial. 

Em face da procedência dos pedidos iniciais, conde-
no a requerida a arcar com o pagamento das custas pro-
cessuais, inclusive recursais e honorários de advogado, que
arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

DES. MARCELO RODRIGUES - Também agradeço à
Dr.ª Lílian por sua participação neste julgamento e também
pelo memorial que dela recebi, que, de minha parte, mere-
ceu devida atenção. 

No tocante ao mérito da matéria submetida a este
julgamento, estou aderindo inteiramente ao voto do emi-
nente Relator, até porque já tive oportunidade de votar na
mesma linha de orientação em casos absolutamente simi-
lares ao presente. 

Também dou provimento ao recurso. 

DES. MARCOS LINCOLN - Senhora Presidente, da
mesma maneira registro que recebi e dei a devida atenção
ao memorial que me foi encaminhado pela apelada
Unimed. 

Também, da análise que fiz, estou acompanhando o
voto do Relator para dar provimento ao recurso, pelos mes-
mos fundamentos. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .


